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	Ata da 2ª Reunião Virtual do Fórum Interinstitucional Previdenciário Regional


1. Informações Gerais

	Data: 22/05/2020
	Horário: 9h30min
	Videoconferência: Cisco Webex pro Meeting


2. Objetivo 

REUNIÃO VIRTUAL EXTRAORDINÁRIA DO FÓRUM INTERINSTITUCIONAL PREVIDENCIÁRIO REGIONAL - Pandemia corona vírus (COVID-19) e os reflexos nas demandas previdenciárias
3. Participantes

Conforme lista de presença em anexo.
4. Pauta
1. AGILIZAÇÃO DE PAGAMENTOS EM TEMPO DE PANDEMIA (PRECATÓRIOS E RPVS). Tiago Kidriki - OAB/RS.

Comentário: objetivo de debater formas de acelerar a liberação dos pagamentos em contas fornecidas dentro dos autos. Há relatos de demora em algumas varas para liberação dos valores.

Sugestão de encaminhamento: a OAB/RS sugere seja possibilitado pelo sistema eproc a inclusão da informação da conta do jurisdicionado, da conta do procurador e das declarações para não retenção de imposto de renda (se for o caso) diretamente no sistema.

Complementação da Sugestão: Informação ao cidadão sobre a consequência do recebimento: Sugere a OAB/RS, também, a criação de um informativo com a explicação completa de como devem ser declarados os valores. Esse informe pode estar presente nos bancos e também na modalidade virtual para que cada segurado tenha acesso no momento de fazer sua declaração de imposto de renda.

Convidados: Banco do Brasil: LEONARDO BILIBIO RIVIERA - Gerente de Negócios do Banco do Brasil; Caixa Econômica Federal: MAGDA DETOFFOL DA LUZ – Gerente Geral de Rede da Caixa Econômica Federal e Secretaria de Precatório do TRF4: ALVARO MADSEN - Diretor da Secretaria de Precatórios do TRF4.
O Dr. Tiago relata que houve um avanço com a determinação da Corregedoria Regional da possibilidade de depósito nas contas indicadas pela parte e pelo procurador. Porém ainda há relatos de demora no depósito. Traz o tema com o intuito de achar alternativas para que o pagamento seja feito de forma mais rápida. Apresenta algumas sugestões: a) que o eproc possibilitasse ao jurisdicionado/advogado informar a conta para a transferência dos valores (principal e honorários) e também um campo para a declaração quando isento de imposto de renda. Isso poderia ser feito nos casos mais simples em que não há recebimento por procuração, nem necessidade de alvará ou quando o beneficiário e o advogado são os mesmos das contas indicadas. Talvez não precisasse ter um despacho, pois seriam os mesmos beneficiários da conta judicial. Acredita que isso agilizaria o pagamento. Informa que o TRF de SP já fez isso; b) sugere colocar também o informe do IR quando a pessoa resgatar o valor, pois o demonstrativo de transferência não mostra o valor exato sacado. Também outro campo, após o saque, para que a pessoa tenha o valor exato sacado e a indicação do número de meses. Tudo na modalidade virtual, evitando que as pessoas tenham que ir ao banco para esse fim; c) quando der algum problema no pagamento, que se continue com a supervisão dos juízes para que seja corrigido até o final total do processo. Lembra que no próximo mês devem ser liberados os precatórios, o que ocasionará um volume maior de valores. Portanto, seria bom que houvesse um sistema bem ágil de pagamento.
O Álvaro Madsen diz que os pagamentos estão sendo muito afetados pela limitação de atendimento dos bancos e que o Ministro Noronha oficiou aos presidentes dos bancos solicitando o atendimento presencial para o pagamento de PRV e precatórios, mas ainda não houve resposta. Então, em conjunto com a Corregedoria, surgiu a alternativa para que o advogado, peticionando no processo de origem, informe a conta para transferência e, então, juiz analise e encaminhe para os bancos. Os relatos são que o maior gargalo não está nas varas e sim no cumprimento pelos bancos que têm recebido essa determinação de forma muito diversa, dependendo da vara de onde vem. Vê com bastante simpatia a sugestão do Dr. Tiago de criar uma solução no eproc que agilize e principalmente padronize a informação enviada aos bancos. Explica que a TED é feita uma a uma, manualmente. Não existe um sistema nos bancos que faça uma transferência automática. Sugere criar no eproc uma ação, após a juntada do demonstrativo de transferência, onde o advogado indicaria os dados bancários e informaria se é caso ou não de isenção de IR. Uma espécie de formulário com campos fixos. Acha importante que essa informação passe pelo crivo do juiz. Há alguns casos que, apesar de depositar com status de sem alvará, entre o depósito e esse momento da liberação, chega alguma impugnação nos autos que impede o levantamento. 
O Dr. Leonardo Bilibio informa que, em razão da pandemia, a demanda que seria recebida no Banco do Brasil em um mês, está sendo recebida em 3 dias. Uma equipe nova já foi estruturada e aumentada em quase 10 vezes na unidade que faz o atendimento via eproc. Mesmo assim o tempo de defasagem de atendimento continua muito grande. Reconhece que há um problema nos bancos. Já recomendou que houvesse uma padronização das demandas, pois ajudaria muito no cumprimento. Também simpatiza com a sugestão de padronização. Quanto mais padronizada e simples vier a demanda, mais rapidamente ela será atendida.  Há realmente um problema no atendimento presencial sobre o extrato para o imposto de IR, principalmente nas grandes praças. Mas diz que há agências atendendo, caso seja necessário esse atendimento. Acha interesse também haver uma padronização na questão da isenção do imposto de renda. A forma de recebimento de alguns documentos tem gerado algumas dúvidas. Tem recebido algumas declarações de IR em branco e sem assinatura da parte, que gera dúvidas sobre a sua validade. Por fim, fala que a instituição está aberta para novas ideias. 
O Dr. Álvaro Campello diz que a situação da Caixa é semelhante a do Banco do Brasil. Tem dificuldades em função do volume de demandas. Entende que quanto mais padronizadas chegarem as informações, mais agilizado será o atendimento dos bancos. Informa que CEF montou uma estrutura diferenciada para atender nesse período.

O Dr. Picarelli acha a proposta do Dr. Tiago bem viável. Acha que pode ser colocado no cadastro do advogado e da parte um campo para que eles informem as contas. Concorda que isso não dispensa a apreciação judicial para autorizar a transferência. Diz que as varas também têm sido muito sobrecarregadas com esse novo modelo. Concorda com a padronização. Coloca-se a disposição, pela Corregedoria, para se reunir com os envolvidos e chegar a uma solução. 
O Dr. Filipe conta que na comissão estadual foram padronizados alguns documentos, entre eles a declaração de IR. Os despachos 
em SC têm sido feitos de forma muito célere e esclarecedora e inseridos no processo logo que o advogado pede o valor do pagamento nas respectivas contas. A CEF pagou os RPVs dia 04/05, dia da liberação. O Banco do Brasil não antecipa a abertura do prazo e deixa o prazo cair automaticamente. O prazo abre no eproc, como qualquer outro prazo processual. Fala que se refere ao Banco do Brasil de Porto Alegre. Então esse pagamento, que era para o segurado receber dia 04/05, em razão dessa tramitação processual do eproc, atrasa, pois o Banco do Brasil tem o prazo de pagamento até o dia 28/5. Isso causa um imenso prejuízo para a parte.
O Dr. Leonardo Bilibio reconhece que o Banco do Brasil está com o prazo bastante defasado. A equipe de Porto Alegre processa os três estados e está com atraso em todos. Para tentar acelerar o processo, estão descentralizando o pagamento para os estados do Paraná, Santa Catarina e o interior do Rio Grande do Sul. As agências bancárias que estão abertas podem prestar o atendimento. Orienta que, se identificarem agências bancárias abertas nas praças onde está ocorrendo atraso, mesmo peticionando no processo, se dirijam até a agência. Os RPVs sem alvará serão pagos por qualquer agência bancária do Brasil. De qualquer forma, diz que a instituição está trabalhando para conseguir fazer o pagamento em um prazo mais razoável. 
O Dr. Gabriel reitera o pedido da informação da conta no sistema eproc. Lembra que o Banco do Brasil tem um sistema que deposita automático os honorários contratuais do escritório, à taxa de R$ 36,00. Sugere a CEF fazer o mesmo. Apesar de ter um custo, é automático, não tem fila e não necessita de conferencia. 
O Dr. Álvaro Campello diz que a Caixa conhece essa ferramenta do BB e está desenvolvendo uma semelhante. Como a CEF trabalha com uma capilaridade maior junto à Justiça Federal, nunca teve uma demanda tão grande por essa ferramenta. 

O Dr. Picarelli propõe fazer uma reunião de trabalho para tratar do assunto, na terça-feira (26/5), às 10h, com a participação da Corregedoria, COJEF, OAB, BB e CEF.

O Dr. Leandro acha importante ter um canal de acesso com o BB e a CEF para levar essas questões pontuais. Concorda com a reunião de trabalho proposta pelo Dr. Picarelli.
A Des. Vânia chama atenção para manifestação da Dra. Luísa no chat de que seria necessária a descentralização do atendimento do BB que está concentrada em Porto Alegre. Questiona se os participantes concordam com a reunião de trabalho para tratar do tema e muitos se colocam a disposição. Conclui enfatizando a importância do tema e a necessidade de padronização, assim como a descentralização, conforme sugerido. 

DELIBERAÇÃO 36: O Fórum acolhe a sugestão da Corregedoria Regional no sentido de realizar uma reunião de trabalho no dia 26/05/2020, às 10h, pela plataforma digital, com objetivo estudar a padronização e melhorias no fluxo de procedimentos referente aos pagamentos de RPV e Precatórios. Os participantes serão indicados pelas entidades que integram o Fórum.

2. INSS DIGITAL - LIMITES E IMPOSSIBILIDADES. Leandro Pereira – OAB/PR.
Convidados: CARLA CRISTINE GONÇALVES SOARES - Coordenadora-geral substituta de gestão da experiência do usuário e canais – INSS e AILTON NUNES DE MATOS JÚNIOR - Coordenador geral de modelagem de atendimento – INSS.
O Dr. Leandro relata que houve uma grande turbulência no sistema do INSS digital e do MEU INSS. Algumas coisas voltaram a funcionar, mas ainda há alguns problemas. Não houve uma certificação, houve um comunicado de suspensão dos prazos. Entrou em contato com a diretoria de atendimento e com a superintendência regional, pedindo essa certificação da suspensão dos prazos, pois, mesmo com o comunicado, houve alguns advogados que procuraram a comissão sobre benefícios indeferidos. Não está tendo essa padronização pela falta de um certificado que chegue a todos os servidores do INSS. Também sugere que, quando se acessa o site do INSS digital e do MEU INSS, fosse gerada a certidão da suspensão dos prazos. Outra questão é senha do MEU INSS. Há uma grade dificuldade na sua geração. Antes havia a possibilidade de recuperação de senha respondendo as perguntas novamente. Depois isso não era mais possível, restando apenas email, reconhecimento facial ou ligação para o 135. Propõe que isso retorne, pois facilitaria muito. Outro ponto seria a disponibilização dos pedidos feitos no INSS Digital. Às vezes ele só é disponibilizado no MEU INSS e o advogado não tem acesso. O mesmo procedimento está ocorrendo com a CTC. Conta também que às vezes a CTC está disponível no sistema, mas não é possível emiti-la. Relata também problemas na juntada de documentos, que estão limitados ao processo aberto em exigência. Depois que se entra com recurso no INSS, não há a possibilidade de juntar mais nenhum documento. Pela IN é possível juntar até o momento do julgamento e pelo RI do CRPS até quando apregoado o julgamento. Entende que são problemas sistêmicos, que se resolvem. Noticia sobre a portaria que passa a abertura das agências para 19/06 e diz que tem dúvidas sobre os atendimentos agendados anteriormente. 
A Des. Vânia passa a palavra para Dra. Maíra (item 3 da pauta), pois os assuntos estão interligados.
3. INSS DIGITAL - SAG CONVÊNIO OAB/RS E PORTAL MEU INSS. - Maíra Mota Guiotto – OAB/RS.
Comentário: Diante das correntes instabilidades dos sistemas SAG Convênio OAB/RS e do Portal Meu INSS, nas últimas semanas, os segurados e seus procuradores estão impossibilitados de consultar informações previdenciárias, cumprir exigências, requerer novos benefícios, dentre outros tentos serviços acessíveis apenas pelas plataformas. Houve expresso pedido da OAB na suspensão dos prazos, mas o resultado foi um comunicado de suspensão de certa forma genérica, que resulta ainda em incertezas na condução dos processos administrativos. 

Desta forma, a OAB/RS vem propor a elaboração enunciado que contemple as seguintes sugestões: 1) Que INSS e Dataprev esclareçam as medidas adotadas nos sistemas; 2) Que as comunicações de suspensão fiquem em local visível aos advogados e segurados nos sistemas; 3) Que a suspensão se dê para todos os serviços e que as DERs possam ser asseguradas para o dia que iniciou a suspensão dos prazos; 4) Adoção de certificado de instabilidade dos sistemas, tal qual existe no eproc, a fim de que a suspensão dos prazos administrativos se dêem de forma automática ou mediante a apresentação do certificado anexado pela parte no processo. 

As proposições visam a mitigar as falhas apresentadas em ambos os sistemas, resguardarmos prazos dia advogados e segurados que ficam impossibilitados de realizar qualquer serviço junto ao INSS e, ainda, exigir que a transparência e a eficiência da administração pública sejam colocadas em prática. 

Conclusão: solicitar ao Fórum Interinstitucional enunciado com os quatro apontamentos.
A Dra. Maíra explica que, por volta de 7/5 a 13/5, houve uma grande falha no sistema, que ficou praticamente sem acesso. Em função disso, houve o comunicado do INSS sobre a suspensão dos prazos. O comunicado foi feito de forma muito genérica, pois não especificava os serviços onde os prazos haviam sido suspensos. Em função disso, a OAB/RS trouxe algumas sugestões: a) que a suspensão dos prazos possa ocorrer de forma sistêmica. Muito similar ao que ocorre no eproc quando há um problema de sistema. Que esse comunicado seja de forma automática, na primeira página. Isso cria uma segurança. Não só do ponto de vista dos prazos, mas também para esclarecer que não está ligado ao login. Esse comunicado geraria automaticamente uma suspensão dos prazos, porque não precisaria solicitar que o INSS se manifestasse em relação à suspensão dos prazos, bastaria juntar a certidão de que o sistema não estava disponível naquele momento; b) também acha interessante que a DATAPREV fizesse parte do fórum, pois muitas vezes é nesse sistema que está o problema. Lembra que, em tempos de pandemia, o sistema é o único canal, então ele precisa ser o mais transparente e seguro possível; c) sugere também que a DER fosse assegurada com a juntada da certidão nesses dias que o sistema não está disponível; d) por fim, acha importante a participação dos usuários nas melhorias que forem implementadas no sistema do INSS, por um grupo de trabalho por exemplo. Informa que no RS já existe um piloto para melhorias do SAG. 
A Des. Vânia passa a palavra para ao Dr. Filipe para complementar com o tema relacionado (item 4 da pauta).
4. INSTABILIDADE DOS SISTEMAS MEU INSS E INSS DIGITAL (ACT) E AS IMPLICAÇÕES DECORRENTES DESSE PROBLEMA PARA OS SEGURADOS. Filipe Gressler Chaves - OAB/SC.
Comentário: a Comissão Estadual de Direito Previdenciário - RGPS tem sido reiteradamente alertada sobre a instabilidade e até mesmo a total indisponibilidade que acomete os sistemas MEU INSS e INSS Digital (ACT). Cabe frisar que a Comissão está capilarizada em todo o Estado de SC, portanto, por meio dos seus membros consegue ter uma visão em âmbito estadual a ponto de perceber que não se trata de problemas pontuais e sim, é algo generalizado. No tocante aos prejuízos que estão sendo suportados pelos segurados da Previdência Social, estes são incalculáveis, visto que estão literalmente sendo privados dos seus direitos já que estão sem acesso digital e físico (APS ainda estão fechadas).

Sugestão de deliberação: que seja firmado um compromisso por parte do INSS para imediata correção do problema, bem como que seja apresentado pelo mesmo uma solução para os requerimentos que sequer puderam ser protocolados, principalmente no que tange a fixação da DER.
O Dr. Filipe fala que muitos problemas acabam ocasionando um aumento da demanda judicial. Uma questão é diferença dos dois sistemas. A solicitação da CTC é pelo SAG e a sua retirada é pelo MEU INSS. Há casos onde no SAG diz que a CTC está pronta para ser emitida e, no MEU INSS, não aparece nem que há CTC concedida. Acha isso muito grave. Por conta disso, há advogados impetrando mandado de segurança. Lembra que a CTC gera inúmeros direitos, mas só a partir do momento em que ela é gerada. Portanto, esse atraso ocasiona também atraso de direitos dos segurados. O que força a advocacia a procurar o judiciário. 
Depois das manifestações dos advogados dos três estados sobre o tema, a Des. Vânia passa a palavra para os representantes do INSS. 

O Dr. Ailton diz que, desde o fechamento das unidades por conta da pandemia, houve um direcionamento do atendimento presencial para o atendimento virtual e para o 135. Além disso, tiveram que implantar, no MEU INSS, a antecipação do auxílio doença com o documento médico e a antecipação do benefício assistencial. Isso trouxe um grande impacto nas aplicações, que são todas interconectadas. A DATAPREV já fez ações para aumentar a quantidade de servidores que trabalham nesses dados, houve uma melhoria de infraestrutura e está sendo monitorada a instabilidade do sistema. A ação foi implementada na semana passada e já foi possível notar uma melhoria. Sobre os esclarecimentos das melhorias no sistema, diz que irá organizar o plano para depois enviar ao fórum. Concorda com a notificação na página de início, sugerida pelo Dra. Maíra e começará a dar um encaminhamento à proposta. Sobre senha do MEU INSS, diz que, em 2019, essa aplicação passou a ser da Secretaria de Governo Digital. Eles fazem a gestão desse produto do qual o INSS é consumidor. A dificuldade de recuperação de senha também existe pelo INSS e já foi relatada. Acha interessante convidar a Secretaria de Governo Digital quando for necessário para debater sobre esse assunto. Mas fala que já irá desdobrar o assunto para eles. Sobre o envolvimento de usuários nas sugestões de melhorias, diz que as modificações recentes foram feitas com base na experiência de usuário. Esse é um trabalho de melhoria contínuo. Infelizmente, nesse momento, ele foi suspenso por conta da pandemia. Sobre a prorrogação, fala que, em todos os agendamentos de benefício por incapacidade, foi dada a opção de o cidadão subir o documento médico e ele foi notificado em relação a isso. Também será comunicado aos cidadãos por SMS que as agências estão fechadas. Sobre o problema da CTC, diz que ocorria, mas já foi solucionado. Pergunta se há algum caso recente sobre isso. Algumas melhorias estão sendo trabalhadas, mas ainda não foram implementadas. Sobre a juntada de documentos, diz que, desde o início do ano, o cidadão tem a possibilidade de juntar o documento em qualquer etapa do processo no reconhecimento inicial. Ainda não teve um retorno da equipe sobre o recurso. De qualquer forma informa que há hoje, dentro do MEU INSS, o serviço “juntada de documento”. Confirmará se o serviço está aberto para os advogados fazerem essa juntada. 
A Des. Vânia lê algumas manifestações feitas pelo chat. Entre essas a do Dr. Filipi que diz que os problemas da CTC permanecem e a de que a questão sobre o certificado de instabilidade que não foi respondida.

A Dra. Carla fala que questão da comunicação é um tema recorrente. Irá reiterar junto ao setor de comunicação social do INSS sobre fazer essa comunicação de forma ostensiva, estabelecendo rotina. Tão logo se tenha ciência da instabilidade, será criado um campo no site do INSS para que todos tenham ciência. O certificado estará junto da mensagem de indisponibilidade. 
A Des. Vânia acha a participação da DATAPREV no fórum muito importante e pergunta se todos concordam. Lê a manifestação do Dr. Jorge que com as APS fechadas não se tem acesso aos laudos SABI, que são retirados presencialmente. Seria importante uma forma de disponibilizar esses documentos através dos canais, durante esse período.

A Dra. Carla fala que o INSS tem trabalhado, desde o início da pandemia, para disponibilizar todos os serviços presenciais pelos canais remotos, mas alguns ainda não estão prontos. Compromete-se a verificar com a equipe do SABI para ver o andamento disso.
A Dra. Fernanda relata que a DPU fez uma reunião com o INSS para repassar alguns problemas do MEU INSS. Sugere que seja feito um canal de interlocução direto entre DPU, OAB e INSS para relatar os problemas verificados diariamente. Outra questão seria as telas SABI. Relata que o serviço médico federal já autorizou que essas telas sejam disponibilizadas no MEU INSS. Acha importante priorizar isso, nesse momento que as agências estão fechadas.
A Dra. Maíra sugere, já que está sendo providenciado o certificado de instabilidade, que fosse também noticiado, assim que ele for implementado, se vai bastar a apresentação desse para suspensão automática dos prazos e para que assegure a DER. 

O Dr. Ailton, sobre a questão do laudo SABI, diz que estão trabalhando para disponibilizar no MEU INSS. Também está se trabalhando para que o TRF tenha aceso a um sistema do INSS no qual consta o laudo SABI. Ontem recebeu a solicitação de acesso da DPU e já está trabalhando nisso. Assim como no TRF será um sistema de troca de dados entre órgãos públicos.
O Dr. Alcindo chama atenção sobre a necessidade de resguardar o sigilo médico dos dados contidos nos laudos periciais do SABI. 

O Dr. Picarelli informa que esse laudo é anexado no processo da pessoa. Ele é usado em favor dela. Não é publicizado. É exclusivo desta e de seu advogado. Informa também que a justiça está trabalhando para que os laudos judiciais fiquem disponíveis para os peritos federais. 
O Dr. Jorge diz que as questões dos sistemas vêm atormentando a advocacia, a DPU, os segurados e o próprio INSS. Reitera o pedido que DATAPREV faça parte do fórum. Registra que OAB/SC tem uma boa interlocução com a superintendência, mas isso poderia evoluir. Então, defende a criação do grupo.
A Dra. Márcia coloca-se à disposição para que esse canal possa ser mais estreitado.
A Dra. Maíra pergunta se todas as entidades do fórum fariam parte do grupo de estreitamento de relação com o INSS.

A Dra. Fernanda acha que, no primeiro momento, seria melhor a criação de um pequeno grupo com um representante da DPU e um representante da Previdência Social da OAB, para ter mais objetividade no discurso. 

A Des. Vânia sugere que a Dra Fernanda fique na coordenação do grupo. Lê algumas manifestações para que tenha um representante da OAB por estado. 

O Dr. Leandro concorda e acha que é melhor ser composta com representantes do fórum, sem necessidade de levar para comissão nacional. 

A Des. Vânia conclui que há um consenso para chamara a DATAPREV para o fórum. Assim como a formação de um grupo que facilite o canal de acesso com o INSS sob a coordenação da Dra. Fernanda. 

O Dr. Tiago concorda com a ideia do grupo e de ser um representante da OAB por estado. Coloca-se à disposição para participar do grupo.

A Des. Vânia pergunta ao representes que trouxeram o tema se ainda ficaram questões pendentes.

O Dr. Leandro fala que apenas ficou pendente de esclarecimento a parte de juntada de documento na fase recursal. A Dra. Maíra e Dr. Filipe respondem que todas as questões foram tratadas.
DELIBERAÇÃO 37: O Fórum delibera no sentido de que seja convidado para as reuniões do Fórum Interinstitucional Previdenciário o representante da Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência - DATAPREV, vinculada ao Ministério da Economia, quando constar na pauta de discussão temas relacionados à gestão da base de dados e programas operacionais utilizados pelo Instituto Nacional do Seguro Social. 

DELIBERAÇÃO 38: O Fórum delibera pela criação de um grupo de trabalho, a ser coordenado pela Defensora Pública Federal Fernanda Hahn e com representação da Comissão de Direito Previdenciário da Ordem dos Advogados do Brasil, com objetivo de criar um canal de comunicação direta com o Instituto Nacional do Seguro Social.

5. DESIGNAÇÃO DE MAIS DE UMA PERÍCIA NO PROCESSO, QUANDO ELA FOR NECESSÁRIA, SEM QUE HAJA PAGAMENTO PARA OS ASSISTIDOS DA DPU E PESSOAS QUE COMPROVEM VIVEREM EM EXTREMA VULNERABILIDADE SOCIAL. Fernanda Hahn - DPU/RS.

A Dra. Fernanda traz o tema para reflexão. Diante do que estabeleceu a Lei 13.876, que durante pelo menos dois anos, o pagamento dos honorários pericias será suportado pelo poder executivo federal. Algumas varas no RS estabelecem que haverá apenas uma perícia, de acordo com a nova legislação, oportunizando o pagamento de uma segunda perícia, se necessário, no valor de R$ 200,00. Compreende que as perícias têm um alto custo para o poder judiciário. Mas lembra sobre a gratuidade judiciária. Conta do caso de uma pessoa com renda familiar de R$179,00 e que possivelmente seja necessária uma segunda perícia. Como fazer para que essas pessoas tenham igualdade de aceso à justiça frente àqueles que têm condições de pagar uma perícia? Sabe que é uma questão complicada e que dificilmente se consiga chegar a um consenso hoje. Lança a questão de como pensar esse novo sistema para essas pessoas. Defende que a segunda perícia deveria entrar no âmbito da gratuidade judiciária. 
A Dra. Vivian Castellano fala que a limitação de uma perícia trazida pela legislação veio por conta de um problema orçamentário grave. Diz que, além da situação trazida pela Dra. Fernanda, há outras situações que também devem ser pensadas. A designação de uma segunda perícia vem ocorrendo com frequencia. Muitas vezes essa deveria ser a única realizada nos autos. Isso porque é comum a parte autora colocar na peça inicial várias moléstias e a primeira perícia é feita com um especialista em uma das moléstias. O laudo concluindo pela capacidade desta moléstia leva a parte autora a fazer outra perícia. Acha importante que primeira perícia seja feita com um médico do trabalho ou médico especialista em perícias. Sobre a questão da Dra. Fernanda, diz que gera uma preocupação para a Procuradoria se caso a segunda perícia for pela incapacidade e o INSS for condenado ao pagamento das duas perícias. Outra questão é, se duas perícias forem realizadas, uma será paga pelo INSS e outra pela assistência judiciária gratuita, também terá o pagamento de duas perícias por processo. Relata que muitas questões estão sendo colocadas, inclusive com o afastamento da lei por conta de alguns entendimentos. Há necessidade de uma orientação. Aproveita para noticiar que essa situação de uma perícia foi levada ao CNJ, através de um ofício apresentado pela Procuradoria Federal e pela Subsecretaria de Perícias Médicas.
A Dra. Ana Carolina explica que esta foi uma medida para que não se extinguissem completamente as perícias. Hoje uma das alternativas é, independente do orçamento do executivo, usar o orçamento do AJG. Que é muito pequeno, mas serve para situações excepcionais. Informa que há uma nota do Centro de Inteligência do CJF falando que o especialista em perícia médica é o perito médico. O hábito de pedir outras especialidades nas perícias não cabe mais, uma vez que o objeto é a incapacidade e não tratar a doença. Defende que a primeira perícia seja feita com esse profissional. Assim a necessidade excepcional de uma segunda perícia será justificada. Alerta que, se for imposto aos peritos médicos, que estão repudiando as perícias não presenciais, algo que fere a técnica, acontecerá novamente a contratação de profissionais sem especialidade na área. 
A Dra. Flavia, sobre questão apresentada pela Dra. Fernanda, diz que não pode falar por todo judiciário, mas que se preocupa muito com a situação. A pandemia está impondo a ação de novos modelos de perícia. São modelos novos com resultados ainda não testados. Preocupa-se se essas perícias atenderão aos processos de forma adequada, ainda mais com a restrição de realização de novas pericias. 

A Dra. Carla Evelise registra que compartilha das mesmas preocupações da Dra Flavia.

O Dr. Alcindo entende que cabe ao juiz decidir a quantidade de perícias necessárias. Mas entende que há dificuldades de compreender a especialização dos peritos médicos. Muitas vezes, o judiciário traz um modelo médico que está em ultrapassado. O médico perito avalia o paciente como um todo. O todo é que vai gerar a resposta sobre capacidade ao trabalho. A análise pericial destoa da uma relação clássica médico-paciente. O perito empresta suas informações ao judiciário. Então a análise não é baseada em tratamento ou especialidade médica. Defende que o uso de médicos com especialidade em perícia levaria a diminuição no número de perícias. 
A Dra. Nara corrobora as falas dos médicos peritos, defendendo a especialização em perícias médicas. Fala sobre o ofício encaminhado ao CNJ com o modelo que está sendo sugerido. É uma proposta para solucionar esse momento isolamento social e dificuldade na realização de perícias. Entende que não se pode deixar os segurados autores das demandas completamente desamparados. Encaminhará a proposta por email e por Whatsapp para conhecimento dos integrantes do fórum. Na proposta foi solicitado que o CFM fosse consultado. O modelo teve origem na Secretaria de Perícia Médica. Ressalta que seria uma solução temporária. 
A Dra. Taís diz que a rede dos centros de inteligência tem se dedicado intensamente a esse tema. Acha que chegou o momento em que o modelo deve ser repensado, inclusive na produção de provas nas ações por incapacidade. Acha que se deve resgatar o trabalho do próprio INSS. Talvez devolver algumas questões para o próprio médico do INSS. Além disso, valorizar mais as provas produzidas pelas partes, inclusive atestados com certo nível de exigência. 
A Des. Vânia chama atenção para as normativas expedidas pelo CNJ e CJF sobre o tema. Resume a preocupação de todos sobre a questão, assim como as reflexões trazidas. O tema continua em debate, mas não é possível ter um fechamento com nenhuma conclusão objetiva hoje.

6. PROJETO DE LEI N. 2018/2020. Tiago Kidriki - OAB/RS.
Comentário: apresentar o projeto de lei que congela, durante a calamidade pública, os prazos de período de graça. Projeto protocolado pelo Senador Heinze a pedido da OAB/RS

Conclusão: solicitar ao Fórum Interinstitucional enunciado recomendando a aprovação do projeto.

O Dr. Tiago lembra que o fórum é uma referência nacional pela qualidade das suas manifestações e de seus participantes. Informa que a OAB/RS fez um projeto de lei apresentado pelo senador Luis Carlos Heinze, que tem muita relação com a questão humanitária e a necessidade da população brasileira de um amparo maior da seguridade social em um momento de pandemia. Ele também teve manifestação favorável de diversas entidades e de outros estados. O projeto propõe o congelamento dos prazos para a manutenção da qualidade de segurado no período de decretação da calamidade pública. Então tem efeito retroativo do início da calamidade. Sabe-se que as pessoas não estão com recursos para fazer o pagamento do INSS, pois a economia já está entrando em um colapso e a necessidade e amparo social são muito grandes. Gostaria de uma manifestação do fórum, aproveitando sua amplitude, com um parecer favorável ao projeto e ao regime de urgência na aprovação.
O Dr. Everson informa que a CEPREV fez um estudo sobre o PL e que pode disponibilizá-lo ao fórum. Completa que, pelo RI do Senado, todo projeto que atende há uma necessidade de calamidade pública deve ser tramitado em ordem de urgência. 

A Des. Vânia pergunta se todos estão de acordo.

O Dr. Cristiano compreende a nobreza da proposta apresentada, mas, como a PRF é parte do poder executivo e considerando a necessidade de exame da questão orçamentária que envolve a proposta, a Procuradoria se abstém, votando neutro nesta questão.
A Des. Vânia resume então que, por maioria, o fórum se manifesta favorável ao PL e que este seja incluído em regime de urgência, tendo a abstenção da Procuradoria Federal na votação, em face de suas preocupações orçamentárias. 

DELIBERAÇÃO 39: O Fórum, por maioria, aprovou moção de apoio ao Projeto de Lei n. 2018/2020, bem como ao pedido à urgência na sua tramitação, com registro da abstenção dos representantes da Procuradoria Regional Federal da 4ª Região – PRF4, das Procuradorias Federais em Santa Catarina e no Paraná, bem como da Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS – PFE/INSS. 

Delibera, ainda, pelo encaminhamento de moção ao Presidente do Senado Federal no sentido de sejam empreendidos esforços para agilizar a aprovação do Projeto de Lei n. 2018/2020, apresentado pelo senador Luis Carlos Heinze, que ao acrescentar o § 5º no art. 15 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, suspende, durante a vigência do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, a contagem dos prazos de carência, para fins da perda da qualidade de segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência Social (RGPS).

7. DIGITALIZAÇÃO DE PROCESSOS DA COMPETÊNCIA DELEGADA, EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO NA COMPETÊNCIA DELEGADA EM PROCESSOS FÍSICOS, REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIAS POR VIDEOCONFERÊNCIA E PERÍCIAS. COMO O JUDICIÁRIO ESTÁ UTILIZANDO A TECNOLOGIA NESSAS SITUAÇÕES? Gabriel Dornelles – FETAPERGS.

O Dr. Gabriel diz que há juízes de direito já aceitando a digitalização dos processos anteriores a 2015 já sentenciados. Gostaria da manifestação dos procuradores federais sobre isso para que ocorra a digitalização de todos os processos da competência delegada. Acha que, se os procuradores estiverem de acordo, se pode modificar a orientação da corregedoria do TJ. 

O Dr. Cláudio informa que há impossibilidade técnica de digitalização para datas anteriores a 2015. Já foi encaminhado um pedido nesse sentido e tem a informação de que estava sendo oportunizado, por iniciativa de alguns magistrados, aos próprios advogados listar alguns processos e, a partir desta listagem, eles próprios digitalizariam. E esta digitalização seria inserida no eproc. 

O Dr. Gabriel diz que ambas as partes têm interesse na digitalização. Ela ajudaria na agilização dos precatórios.

A Dra. Claudine relata que houve uma reunião com a corregedoria do TJRS. Em vários pontos foi possível avançar, outros ainda estão pendentes. O objetivo da Procuradoria Federal é a digitalização total e absoluta dos processos, convertendo todos para o eproc, visando eficiência e rapidez. Inclusive para fins de pagamento de precatórios esse ano. Considerando ainda o levantamento do tema 810, que o TJ tinha suspendido o pagamento. Tudo o que cabe a Procuradoria Federal está sendo feito para avançar nesse tema. Informa que será feita uma live do Desembargador André, corregedor do TJ, que provavelmente trará novidades sobre esse tema. Vai passar o link no grupo. A Dra. Michele está trabalhando fortemente nisso com as equipes para a digitalização máxima. Estão se retomando as cargas através de malote. Mais ou menos ficou combinado que a justiça iria cadastrar no eproc, mandar o malote com as cargas e a procuradoria iria digitalizar para incluir no processo digital já cadastrado no eproc. Teriam algumas restrições com as unidades que têm UAA. Cola-se à disposição para conversar diretamente com o Dr. Gabriel e com o Dr. Tiago.

O Dr. Gabriel observou que a Dra. Claudine está mais avançada no assunto e coloca-se e à disposição para ajudar. Solicita que o Dr. Cláudio leve ao TJ as solicitações feitas. 

O Dr. Cláudio responde que levará e que algumas questões anteriores já foram levadas. Acredita que o tema terá um bom resultado a partir dessas interlocuções.

O Dr. Gabriel sugere que o fórum faça uma recomendação à corregedoria do TJ no sentido de que as duas partes concordam com a digitalização total dos processos da competência delegada. 

A Des. Vânia consulta os demais participantes. Todos estão de acordo.

DELIBERAÇÃO 40: O Fórum delibera que seja levado ao conhecimento do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, por meio de seu representante o Desembargador Claudio Martinewski, o interesse dos advogados e dos procuradores federais na digitalização dos processos da competência delegada.

8. IMPLANTAÇÃO DE BENEFÍCIOS NA VIA ADMINISTRATIVA EM DOMICÍLIOS DISTINTOS DO SEGURADO E SUAS IMPLICAÇÕES PRÁTICAS. Filipe Gressler Chaves - OAB/SC.

Comentário: justificativa e pertinência com a pandemia Covid0-19: durante o período da pandemia constatamos um aumento no julgamento dos requerimentos administrativos de benefícios e, nos casos em que ocorreu o deferimento, percebemos um número excessivo de implantações de benefícios em cidades distintas da que o segurado reside. Isso se torna um problema de relevância primeiro, porque ocorreu no período da pandemia; segundo, porque nesse período o que se espera é o isolamento social, e fazer um segurado se deslocar de uma cidade a outra, com distância considerável e sem poder fazer uso de transporte público, não se mostra minimamente razoável.

Proposição: recomendação do Fórum para que o INSS recomende aos seus servidores para que atentem e implantem o benefício no domicílio do segurado; não sendo possível, na cidade mais próxima de seu domicilio.

O Dr. Filipe reconhece que houve alguns avanços por parte do INSS. Solicita que os servidores que estão na linha de frente das análises tenham mais cuidados. Houve um número excessivo de queixas sobre a pessoa ter o seu benefício vinculado a uma fonte pagadora em uma cidade completamente diferente de onde mora. Informa que o INSS implementou uma ferramenta que solicita o pagamento de benefício em conta corrente e muitos advogados estão usando essa ferramenta para corrigir esse problema. Pergunta ao INSS se ela serviria para isso e em quanto tempo o dinheiro vai estar na conta do segurado depois de concluída a tarefa. 
A Dra. Idésia responde que os servidores estão sendo continuamente orientados a observar o domicílio do segurado para evitar esse tipo de erro. A orientação é observar o endereço da ação judicial ou, se não estiver claro, o endereço do último requerimento. Reconhece que há falha humana e que causa transtorno para todos. Quando o erro é identificado, há o cuidado de devolver para o servidor que cometeu a falha para que se tenha um efeito pedagógico. Sobre a ferramenta, diz que essa pertence à parte de atendimento administrativo. Não é um sistema do seu dia a dia, então ficará devendo a informação. Via de regra, depois que o pagamento é calculado ou reemitido, leva em média 48 horas para ser autorizado pelo gestor. Depois de autorizado pelo gestor, leva mais 48 horas para estar disponível no banco. A orientação é que, a partir do momento em que o crédito é emitido, em 5 dias úteis o pagamento estaria no banco.
O Dr. Filipe agradece o retorno da Dra. Idésia e ressalta que o problema tem acontecido muito nas concessões administrativas. A OAB/SC se propõe a minutar uma espécie de resenha fática do que acontece para encaminhar aos representantes do INSS. 

A Des. Vânia agradece os esclarecimentos e concorda com a sugestão do Dr. Filipe. Fala que se o problema persistir pode ser novamente trazido ao fórum.
O Dr. Leandro lembra que agora que foi criado o grupo de comunicação direto com o INSS sobe coordenação da Dra. Fernanda, esse assunto já pode ser tratado por lá. 

A Des. Vânia lê a manifestação do Dr. Everson sobre dúvidas quanto às sustentações orais por videoconferência. Responde que tem a informação de que a questão está na Presidência do TRF4, aguardando a edição de uma resolução. Sugere encaminhar à presidência do TRF as dúvidas e preocupações sobre o tema.

9. PADRONIZAÇÃO NA ATUAÇÃO DAS SECRETARIAS DAS VARAS FEDERAIS. AUDIÊNCIAS POR MEIO DA FERRAMENTA CISCO WEBEX. UTILIZAÇÃO DAS FERRAMENTAS DO EPROC. Daniela Zaragoza e Otaciano Carlos Freitas Costa – Procuradores Federais – PF/SC.

Justificativa: Tendo em vista que as Varas Federais estão atuando de diferentes formas em relação às audiências virtuais, sugiro um tema relativo à padronização das secretarias:

A Des. Vânia explica que o Cisco Webex é o sistema que está sendo utilizado nesta reunião e o que será utilizado de forma padronizada na Justiça Federal. Foi o vencedor da licitação do TRF4, que está na fase de homologação. Portanto, críticas e sugestões sobre o sistema serão bem vidas. 

A Dra. Daniela contextualiza que é uma questão procedimental das varas. Algumas têm demandado à procuradoria o encaminhamento do email do procurador que fará a audiência para encaminhar o convite do cisco webex. Outras varas estão certificando nos autos o link de acesso. A procuradoria não tem condições de fornecer o email do procurador que fará a audiência com tanta antecedência. Algumas varas já concordaram em colocar a certificação nos autos, mas outras insistem no encaminhamento do email. Sugere uma deliberação do fórum para que haja uma padronização, para que esse link de acesso a audiência seja colocado no processo e não encaminhado por email.

A Dra. Flavia manifesta preocupação com essas audiências. Tem visto que algumas varas têm realizado e outras ainda não. Talvez fosse o caso de haver uma orientação da corregedoria para que se retomem as audiências e a forma de realização.

O Dr. Otaciano sugere a padronização de alguns atos e a criação de um grupo de trabalho como canal de comunicação para melhorar ainda mais a celeridade processual, com a utilização da inteligência artificial. Traz alguns exemplos do que tem sido feito na procuradoria. Em seguida, lê algumas sugestões de padronização no eproc.

A Des. Vânia propõe que as sugestões sejam encaminhas à COJEF e à Corregedoria por ofício para que possa ser examinado e respondido. 
O Dr. Otaciano fala que mandará a solicitação por escrito.

O Dr. Picarelli diz que está na mira da corregedoria fazer algum tipo e padronização. Informa que há um grupo de trabalho dos três centros de inteligência dos estados com a Procuradoria Federal e OAB, no sentido de ver o que pode se deixar de fazer em termos de audiência, tendo em vista as alterações legislativas. Esse grupo tem evoluído bastante para ver em quais hipóteses a audiência pode ser dispensada. 

10. ATUAÇÃO DA CORREGEDORIA REGIONAL NO PERÍODO DE PANDEMIA CORONA VÍRUS – COVID 19. Juiz Auxiliar Eduardo Picarelli – CORREG/TRF4.
10.1. PROVIMENTO Nº 90/2020. Estabelece rotinas e prazos padronizados ao cumprimento de decisões judiciais em matéria previdenciária para as unidades judiciais de primeiro grau e Turmas Recursais da 4ª Região. SEI 0003316-30.2020.4.04.8000.

10.2. Atualização dos números de cumprimento de implantações de benefícios, conforme acordado com a CEAB-DJ e Corregedoria.
10.3. “SENTENÇA AMIGA”. Juiz Federal Erivaldo Ribeiro dos Santos – Centro Local de Inteligência da SJPR.

O Dr. Erivaldo lembra que padronização foi o conceito mais repetido no fórum. Também é o que foi feito no grupo de trabalho que examina o cumprimento de decisões judiciais por parte do INSS. Informa que o grupo pretende ficar de forma permanente tratando das questões para que não se tenha um retrocesso. Evoluiu-se no sentido de aprimorar o cumprimento de decisões, inclusive em relação ao prazo. Iniciou-se com um prazo de 25 dias, depois para implantação de benefício o prazo ficou reduzido para 20 dias. Noticia que a corregedoria, sensível ao tema, editou o provimento 90/2020. Um dos itens desse provimento, que foi tratado alguma vezes no fórum, é sobre a colocação dos elementos amigáveis nas decisões judiciais que facilitam o seu cumprimento. O provimento também padroniza os prazos, que ficaram na rotina do eproc. O que propicia um tratamento igualitário e um fluxo mais racional de trabalho dentro do INSS. A Justiça Federal está sempre sensível aos momentos mais excepcionais da sociedade como esse, no qual as pessoas precisam de uma implementação rápida do benefício. Apresenta os resultados da recomendação, dizendo que em abril foram 21.000 implantações de benefícios. Na primeira quinzena de maio houve 11.418 implantações. Lembra que começaram a remessa de outros tipos de decisões, então talvez não se tenham tantas implementações na segunda quinzena, mas ressalta que está se caminhando para uma regularidade desse serviço. Isso só foi possível por conta da recomendação conjunta da Corregedoria e COJEF e a parceria de todos envolvidos. Agradece o profissionalismo e o respeito institucional e diz que está muito feliz de ter participado do grupo. Enviará os resultados, conforme solicitado nas manifestações do chat.

O Dr. Leandro parabeniza o trabalho feito. Agradece a participação de todos e coloca-se a disposição sempre para ajudar. 

O Dr. Erivaldo registra que o Dr. Leandro sempre contribui muito no diálogo interinstitucional, encaminhadas ao centro de inteligência devido às inquietudes da advocacia.

O Dr. Picarelli ratifica a fala do Dr. Erivaldo e parabeniza o grupo. 

A Des. Vânia conclui que é muito importante trazer os resultados positivos de um trabalho que teve a participação de todos. Encerrando, diz que pauta foi cumprida, embora algumas questões ainda estejam pendentes de esclarecimento e aprimoramentos para o próximo encontro. A reunião foi muito produtiva com resultados excelentes e encaminhamentos bem dirigidos. Agradece a participação de todos. 
Reunião encerrada às 13h06min.
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